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de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

15 de Abril de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 5417/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 14 de Março de 2006,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a João
Mendes Martins, natural de Santa Catarina, República de Cabo Verde,
de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 11 de Dezembro de 1950,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

15 de Abril de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 5418/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 14 de Março de 2006,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Pedro
Araújo Dembo, natural de Luanda, República de Angola, de nacio-
nalidade angolana, nascido em 10 de Dezembro de 1974, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o dis-
posto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

15 de Abril de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil

Despacho n.o 10 151/2006 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 49/2003, de 25 de Março,
e para os efeitos previstos no n.o 3 do artigo 41.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, designo como meu substituto, nos casos de ausên-
cia, falta ou impedimento, o licenciado José Paulo Magalhães Gamito
Carrilho, vice-presidente do Serviço Nacional de Bombeiros e Pro-
tecção Civil.

18 de Abril de 2006. — O Presidente, Arnaldo Cruz.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES

E COMUNICAÇÕES

Despacho conjunto n.o 386/2006. — 1 — O sistema VTS, cujo
projecto de implementação se iniciou em Dezembro de 2004, vai dotar
Portugal de um importante conjunto de recursos para a vigilância
costeira, cujo uso, se devidamente articulado com outros sistemas,
pode permitir a realização mais eficaz de diferentes missões rela-
cionadas com o mar.

Em particular, no que à segurança interna diz respeito, importa
ter em conta a necessidade de modernizar os equipamentos usados
para o cumprimento das missões de vigilância a cargo da GNR/BF.

Neste quadro, os Ministérios da Administração Interna e das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações iniciaram em 2005 um processo
de cooperação para serem encontradas sinergias que permitissem ren-
tabilizar meios que se apresentassem comuns aos dois projectos.

Embora se trate de sistemas com objectivos diferenciados — um
para a segurança do tráfego marítimo (VTS) e o outro para a segurança
interna e aduaneira (SIVICC) —, o estudo desenvolvido em conjunto
permitiu, no entanto, identificar as áreas onde se torna possível par-
tilhar meios e programar as medidas a adoptar.

Para levar a cabo essa desejável cooperação foram definidos dois
momentos:

1.o Definição e execução de ajustamentos na primeira versão do
sistema VTS Portugal, visando prepará-lo para se conjugar
com as futuras funcionalidades do sistema integrado de vigi-
lância de costa a cargo da GNR/BF. Trata-se de assegurar
a possibilidade de extrair e transportar a informação neces-
sária ao SIVICC, sem necessidade de alterar o que tiver sido
implementado para o VTS nem tão-pouco comprometer o
seu desempenho técnico e funcional. Os ajustamentos a fazer
nessa fase (denominada VTS), com um investimento estimado
em E 762 695, são meramente preparatórios, exigindo ulte-

riores medidas que criem as demais condições operacionais
necessárias ao cumprimento da missão da Brigada Fiscal;

2.o Definição e execução de um conjunto de componentes espe-
cíficas e a inclusão futura de novas capacidades no sistema
VTS Portugal para articulação com o SIVICC — fase deno-
minada VTS Plus. Com esta implementação a Brigada Fiscal
ficará habilitada a detectar, processar e visualizar a informação
segundo os requisitos específicos da sua missão.

Deste modo o sistema VTS fica desde já habilitado a que no futuro
possam vir a ser adicionadas as componentes necessárias a imple-
mentar o VTS Plus que tornarão exequível a missão de vigilância
marítima nos termos desejáveis. Fica assim também aberto o caminho
que permitirá desenvolver uma forte cooperação entre os sistemas
VTS e SIVICC, partilhando meios e recursos, sem comprometer os
objectivos inerentes à missão que cada um destes sistemas serve.

2 — Nestes termos, tendo como base o estudo elaborado, bem como
os pareceres técnicos desenvolvidos, determina-se:

a) A imediata implementação, nos termos mencionados, das
medidas necessárias à realização da plataforma VTS abran-
gendo ajustamentos nos subsistemas de comunicações ter-
ra-mar e adaptação dos radares portuários do sistema VTS,
sem prejuízo de qualquer das suas funcionalidades próprias;

b) Os encargos decorrentes do ajustamento serão suportados
pelo Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comuni-
cações, através do IPTM — Instituto Portuário e dos Trans-
portes Marítimos, assegurando o Ministério da Administração
Interna a preparação dos estudos necessários, cuja avaliação
e execução será objecto de deliberação conjunta.

20 de Abril de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e da Admi-
nistração Interna, José Manuel Santos de Magalhães. — A Secretária
de Estado dos Transportes, Ana Paula Mendes Vitorino.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 152/2006 (2.a série). — Considerando as diver-
sas medidas e orientações adoptadas pelo Governo no sentido da
correcção do desequilíbrio das contas públicas, nomeadamente através
da redução dos encargos com recursos humanos;

Encontrando-se o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas a envidar esforços de contenção orçamental por
via da racionalização das suas estruturas;

Considerando que os encargos decorrentes da nomeação e manu-
tenção do conselheiro para os Assuntos da Agricultura, Pescas e Ali-
mentação junto da Embaixada de Portugal em Roma são da res-
ponsabilidade daquele Ministério;

Atendendo a que as necessidades de acompanhamento dos assuntos
relativos à agricultura e pescas em Roma poderá ser assegurada através
das deslocações aos principais acontecimentos realizados no âmbito
da FAO de outros representantes do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas que reúnam os requisitos de
experiência e currículo necessários e adequados, sem colocar em causa
a prossecução dos objectivos definidos dentro daquelas áreas;

Considerando os termos constantes do despacho (extracto) publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto:

A pedido do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, determino, por fundamentada conveniência de serviço:

1 — A cessação da comissão de serviço do engenheiro João Miguel
Lomelino de Freitas, conselheiro para os Assuntos da Agricultura,
Pescas e Alimentação junto da Embaixada de Portugal em Roma,
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 133/85, de 2 de Maio.

2 — Nos termos da mesma disposição, a cessação produz efeitos
90 dias após a notificação do despacho ao funcionário.

21 de Março de 2006. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 10 153/2006 (2.a série):

Sérgio Manuel dos Reis e Sousa, ministro plenipotenciário de 1.a classe
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal diplomático — despacho ministerial de 23 de Fevereiro de
2006 colocando-o na disponibilidade, com efeitos a partir de 22
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de Junho de 2006, por atingir nessa data o limite de idade, ao
abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2006. — A Directora-Adjunta, Rosa Batoréu.

Despacho (extracto) n.o 10 154/2006 (2.a série):

Francisco Carvalho de Sá Martha, conselheiro de embaixada do qua-
dro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal
diplomático — despacho ministerial de 23 de Fevereiro de 2006
colocando-o na disponibilidade, com efeitos a partir de 7 de Junho
de 2006, por atingir nessa data o limite de idade, ao abrigo do
disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2006. — A Directora-Adjunta, Rosa Batoréu.

Despacho (extracto) n.o 10 155/2006 (2.a série):

Madalena Ornelas Mendes Guint Barbosa, inspectora-adjunta do qua-
dro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras — despachos
do secretário-geral de 3 de Janeiro de 2006 e do director-geral
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras de 20 de Fevereiro de
2006 autorizando a requisição, pelo período de um ano, nos termos
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para
desempenhar funções na Direcção de Serviços de Vistos e Cir-
culação de Pessoas da Direcção-Geral dos Assuntos Consulares
e Comunidades Portuguesas, com efeitos a partir de 1 de Abril
de 2006. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2006. — A Directora-Adjunta, Rosa Batoréu.

Despacho (extracto) n.o 10 156/2006 (2.a série):

Maria Isabel Santos Barbosa, assistente administrativa principal do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pes-
soal administrativo — despacho de 2 de Março de 2006 nomean-
do-a, por concurso, assistente administrativa especialista do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal admi-
nistrativo, com efeitos a partir de 2 de Março de 2006. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2006. — A Directora-Adjunta, Rosa Batoréu.

Despacho (extracto) n.o 10 157/2006 (2.a série):

Maria Gabriela de Sampaio Fountoura Landeau, assistente adminis-
trativa especialista do quadro único de vinculação do pessoal dos
Serviços Externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, colo-
cada na Embaixada de Portugal em Londres — despacho do secre-
tário-geral de 21 de Fevereiro de 2006 autorizando a renovação
de licença sem vencimento por um período de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2006. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2006. — A Directora-Adjunta, Rosa Batoréu.

Despacho (extracto) n.o 10 158/2006 (2.a série):

Maria da Conceição Correia Justo Alexandre, assistente administrativa
principal do quadro do pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos
Comunitários — despachos do secretário-geral de 21 de Fevereiro
de 2006 e do director-geral dos Assuntos Comunitários de 31 de
Março de 2006 transferindo-a com a mesma categoria, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
para o quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
com efeitos a partir de 3 de Abril de 2006. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2006. — A Directora-Adjunta, Rosa Batoréu.

Despacho (extracto) n.o 10 159/2006 (2.a série):

Maria Pilar Calvo de Almeida Pereira, assistente administrativa espe-
cialista do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, pessoal administrativo, colocada na Embaixada de Portugal
em Madrid — despacho do secretário-geral de 6 de Abril de 2006
transferindo-a para os serviços internos deste Ministério. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2006. — A Directora-Adjunta, Rosa Batoréu.

Despacho (extracto) n.o 10 160/2006 (2.a série):

Sofia Leopoldina Perestrelo da Silva Favila-Vieira, técnica superior
principal do quadro do pessoal do Ministério da Justiça — despacho
do secretário-geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros de 14
de Março de 2006 e do director do Gabinete para as Relações
Internacionais, Europeias e de Cooperação do Ministério da Justiça
de 4 de Abril de 2006 requisitando-a, pelo período de um ano,
para desempenhar funções no Ministério dos Negócios Estrangei-
ros, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2006. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2006. — A Directora-Adjunta, Rosa Batoréu.

Despacho (extracto) n.o 10 161/2006 (2.a série):

Sérgio Manuel dos Reis e Sousa, ministro plenipotenciário de 1.a classe
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal diplomático, a exercer o cargo de cônsul-geral de Portugal
em Dusseldorf — despacho do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros de 10 de Abril de 2006 transferindo-o para os serviços
internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, com efeitos a
partir de 22 de Junho de 2006. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2006. — A Directora-Adjunta, Rosa Batoréu.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Pública

Despacho n.o 10 162/2006 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a José Luís de Sales Marques licença especial para o exercício de
funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, que seja renovada a licença especial para o exercício de funções
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau concedida
a José Luís de Sales Marques, pelo período de dois meses, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2006.

12 de Abril de 2006. — O Secretário de Estado da Administração
Pública, João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo.

Despacho n.o 10 163/2006 (2.a série). — Considerando que ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, foi concedida
a José Luís de Sales Marques licença especial para o exercício de
funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1.o daquele
diploma legal, solicitou a sua renovação:

Determino:
Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de

Abril, que seja renovada a licença especial para o exercício de funções
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau concedida
a José Luís de Sales Marques, pelo período de dois anos, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2006.

17 de Abril de 2006. — O Secretário de Estado da Administração
Pública, João Alexandre Tavares Gonçalves de Figueiredo.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 10 164/2006 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Abril de 2006:

Bela Maria Ferreira Duarte, técnica profissional de 1.a classe do qua-
dro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças e
da Administração Pública — nomeada, precedendo concurso
interno de acesso misto, técnica profissional principal da carreira
técnica profissional do quadro de pessoal da citada Secretaria-Geral,
a que corresponde o escalão 1, índice 238, do actual sistema retri-
butivo da função pública, ficando exonerada da anterior categoria




